PARECER Nº    933                  , DE 2004 

Da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre o Projeto de lei nº671, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei nº 10.066, de 1998, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de intervenção coletiva situadas no território do Estado. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 81ª a 85ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25 /08//03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, com emenda. 

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Promoção Social, para ser apreciado nos termos do § 9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende alterar dispositivos da Lei nº 10.066, de 1998, que dispõe sobre a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva no Estado de São Paulo, buscando corrigir supostas distorções na execução da referida lei. Para tanto, o autor preconiza que, na impossibilidade do interessado direto se manifestar, a anuência possa ser suprida por ente familiar ou acompanhante. Determina também que o impedimento do ingresso dos missionários nas instituições referidas na lei passe a ser considerado como discriminação, cabendo as providências junto às autoridades policiais, além de aumentar o valor da multa aos infratores da lei para 300 UFESPs. 

Do exame do assunto, verificamos que  a medida preconizada é oportuna e contribui inequivocadamente para o aprimoramento da legislação que  pretende alterar.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, não vislumbramos nenhum óbice a sua aprovação, até porque refoge a uma apreciação sob o aspecto de seu mérito.

Ante ao exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 671, de 2003, e da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 

                          Deputado SOUZA SANTOS
                                                 Relator
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